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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo analisar de 
que maneira jovens e adultos migrantes são 
retratados na produção acadêmica brasilei-
ra sobre educação, à luz dos princípios da 
pedagogia libertadora de Paulo Freire. A pes-
quisa, de abordagem qualitativa, fundamen-
ta-se em fontes bibliográficas e documentais 
produzidas entre os anos de 2016 e 2022 
— um período marcado por intensos retro-
cessos políticos e sociais, que impactaram 
diretamente as políticas públicas voltadas à 
educação e aos direitos das populações em 
situação de vulnerabilidade. A análise dos 
materiais revela um significativo descom-
passo entre as garantias legais asseguradas 
por normativas nacionais e internacionais e 
as práticas efetivamente implementadas nas 
instituições escolares. Esse descompasso 
evidencia a urgência de uma educação que 
seja, ao mesmo tempo, crítica, inclusiva e so-
cialmente comprometida, capaz de acolher 
os sujeitos migrantes em sua pluralidade de 
identidades, experiências e saberes. Con-
clui-se que a Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) deve ser concebida como um espaço 
político de emancipação, no qual os educan-
dos migrantes possam reconhecer-se como 
sujeitos históricos e produtores de cultura. 
Para isso, é fundamental que se promova 
uma prática pedagógica comprometida com 
a valorização das culturas e das linguagens 
desses sujeitos, superando perspectivas as-
sistencialistas ou meramente integradoras. 
A atuação ética, sensível e crítica dos edu-
cadores, nesse contexto, torna-se indispen-
sável para a construção de uma escola ver-
dadeiramente democrática, que reconheça 
a diversidade como potência e a educação 
como instrumento de transformação social.

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adul-
tos. Migração. Políticas Públicas. Pedagogia 
de Paulo Freire. Inclusão Educacional.

INTRODUÇÃO

Este trabalho teve como objetivo observar 
como a presença de jovens e adultos mi-
grantes tem sido retratada pela produção 
acadêmica no campo da educação Brasilei-
ra, à luz da perspectiva teórico-metodológi-
ca da pedagogia de Paulo Freire.
A sensação de insegurança política causada 
pelas constantes ameaças de desmantela-
mento do Estado Democrático de Direito, 
e os tantos entraves para que direitos fun-
damentais instituídos pela Constituição de 
1988 sejam acessados, foi o que motivou a 
escolha do tema.
Em 2016, a então Presidenta Dilma Rousse-
ff, eleita democraticamente, sofreu um im-
peachment e foi tirada do seu posto por um 
golpe institucional. Em seguida, políticas ne-
oliberais foram implementadas por Michel 
Temer - que assumiu a Presidência-, e ins-
tituiu o Teto de Gastos Públicos, Reformas 
Trabalhistas e da Previdência, que foram (e 
são!) de grande retrocesso para toda a classe 
trabalhadora, pobre e marginalizada. Todo 
esse cenário de grandes acordos feitos entre 
burguesia, mídia e setores conservadores, 
atrelados aos incessantes ataques a movi-
mentos sociais, partidos políticos e pessoas 
públicas consideradas progressistas, deram 
espaço para que Jair Messias Bolsonaro fos-
se eleito Presidente da República, repre-
sentando uma ideologia ultraconservadora, 
cujo projeto de nação assemelhava-se ao da 
destruição, pura e simplesmente pela des-
truição, com cortes brutais de verbas públi-
cas para saúde, segurança, moradia, previ-
dência social e educação, sobretudo no caso 
da Educação de Jovens e Adultos. O país pas-
sou a nutrir-se de princípios da necropolíti-
ca, com total descaso com pautas considera-
das constitucionalmente fundamentais para 
que o Estado garanta direitos sociais à toda a 
população, sem distinção de cor, raça, etnia 
e gênero, garantindo - inclusive aos sujeitos 
migrantes, refugiados, apátridas e asilados - 
acesso à saúde e educação, bem como, aos 
serviços e benefícios sociais.
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Além disso, a experiência vivida como esta-
giária em uma Escola de Educação Infantil da 
Rede Municipal, localizada no extremo leste 
da Cidade de São Paulo, também foi fun-
damental para pensar este tema. A região 
supracitada, vem recebendo nas últimas 
décadas1, muitos imigrantes do chamado 
eixo sul-sul, ou seja, migrantes do eixo sul 
do continente Americano. No caso da referi-
da unidade escolar, era de conhecimento de 
todos os funcionários que os pais imigrantes 
dos alunos evitavam a comunicação porque 
não dominavam a língua portuguesa. O des-
conhecimento do idioma português repre-
sentava um fator gerador de insegurança e 
medo para muitos migrantes, que se viam 
limitados na comunicação e na compreen-
são dos seus direitos e deveres. Essa bar-
reira linguística se agravava pela condição 
irregular de documentação de uma parcela 
significativa desse público, o que ampliava 
ainda mais o receio de serem denunciados 
às autoridades migratórias ou policiais. Tal 
combinação de fatores gerava um ambien-
te de vulnerabilidade, dificultando não ape-
nas o acesso a serviços públicos essenciais, 
como também a participação plena na vida 
social, educacional e econômica do país de 
acolhida.
A fim de delinear como este público está sen-
do retratado nas pesquisas acadêmicas, foi 
utilizada a metodologia de base bibliográfica 
e documental, que buscou as informações 
necessárias em Documentos Oficiais e em 
pesquisas, produzidas entre 2016 e 2022, 
disponibilizadas nas plataformas CNPq e na 
Biblioteca Digital de Teses e Dissertações.
Para este recorte temporal, foram levadas 
em consideração: o endurecimento de políti-
cas migratórias por parte de alguns Estados 
considerados desenvolvidos; o fluxo migra-
tório contemporâneo, bem como, as crises 
política, socioeconômica e sanitária - acen-
tuadas pela pandemia, e os impactos delas 
na precarização do trabalho e da vida dos 
sujeitos migrantes. Para identificar a quan-
tidade de matrículas de Migrantes na EJA, 
foram utilizados como fonte: o Banco de Da-
dos da Biblioteca do Núcleo de Estudos de 
População “Elza Berquó” (Nepo).
Os filtros utilizados nessa busca foram: Edu-
cação de Jovens e Adultos; imigração, refu-

giados; sociedade.

Quadro 1 - Levantamento Bibliográfico

Fonte: elaborada pela autora

A partir da leitura e análise do material se-
lecionado, foi possível extrair informações 
relevantes que possibilitaram a elaboração 
de um levantamento abrangente sobre a te-
mática da migração estrangeira no contexto 
da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Esse 
levantamento contemplou a identificação 
dos principais eixos temáticos abordados 
nas produções analisadas, evidenciando os 
focos recorrentes das pesquisas. Além disso, 
foram destacados os autores mais atuantes 
e referenciados no campo de estudo, cujas 
contribuições têm fortalecido o debate aca-
dêmico sobre os desafios e possibilidades 
enfrentados por sujeitos migrantes no aces-
so à educação. Por fim, foram sistematiza-
dos os procedimentos metodológicos adota-
dos nos trabalhos examinados, permitindo 
uma compreensão mais aprofundada sobre 
os caminhos teórico-metodológicos escolhi-
dos para investigar as inter-relações entre 
migração internacional e práticas educati-
vas voltadas à EJA no Brasil.
A pesquisadora Dominique (2020) propôs-se 
a compreender e analisar as intenções e ex-
pectativas dos imigrantes haitianos ao bus-
carem a Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
no Brasil. Com uma abordagem de natureza 
qualitativa, seu estudo investigou as motiva-
ções desses sujeitos no contexto da migra-
ção e do enfrentamento de múltiplas barrei-
ras sociais, culturais e econômicas. A análise 
dos dados revelou duas razões centrais que 
impulsionam essa procura. A primeira refe-
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re-se à necessidade de superar a barreira 
linguística. Muitos haitianos recém-chega-
dos veem na EJA uma oportunidade concre-
ta de aprender a língua portuguesa, passo 
fundamental para facilitar a comunicação 
no cotidiano, ampliar o acesso a serviços pú-
blicos e, principalmente, melhorar as chan-
ces de inserção e permanência no mercado 
de trabalho brasileiro. A segunda motivação 
identificada diz respeito ao projeto de conti-
nuidade dos estudos, especialmente o dese-
jo de ingresso no ensino superior. Para esses 
migrantes, a EJA representa uma via possível 
para a obtenção do certificado de conclusão 
da educação básica, requisito indispensável 
para alcançar níveis mais elevados de esco-
larização e, consequentemente, melhores 
oportunidades de ascensão social e profis-
sional. A pesquisa de Dominique, portanto, 
evidencia que a busca dos haitianos pela EJA 
não se limita ao acesso à educação formal, 
mas está profundamente conectada a um 
projeto de vida mais amplo, que envolve re-
construção identitária, inserção social e rea-
lização de sonhos interrompidos ou adiados 
pela experiência migratória.
A dissertação de Vallc (2021), desenvolvi-
da no âmbito da Linguística Aplicada, teve 
como objetivo compreender o processo de 
ensino-aprendizagem da língua portuguesa 
em contextos marcados pela diversidade 
cultural, focalizando um grupo de imigran-
tes residentes na cidade de São Paulo. A 
pesquisa destacou não apenas os desafios 
linguísticos enfrentados por esses sujeitos, 
mas também as dinâmicas interculturais 
que emergem no ambiente escolar, apon-
tando para a sobreposição de valores, práti-
cas e identidades culturais distintas. Um dos 
principais aportes do estudo foi a ênfase na 
urgência de uma formação continuada vol-
tada à educação intercultural, que possibi-
lite aos educadores o desenvolvimento de 
competências críticas para lidar com confli-
tos, reconhecer desigualdades e promover 
uma convivência baseada no respeito mú-
tuo. Tal formação deve ir além de uma abor-
dagem superficial da diversidade, buscando 
compreender as relações de poder que atra-
vessam os encontros culturais e evitando 
qualquer tipo de hierarquização entre cultu-
ras. Além disso, Vallc defende a utilização de 

projetos pedagógicos como ferramentas efi-
cazes para a inclusão real dos imigrantes no 
processo de ensino-aprendizagem. Segundo 
a autora, trabalhar com projetos amplia as 
possibilidades de participação ativa desses 
sujeitos, permitindo que compartilhem seus 
saberes, vivências e perspectivas, o que for-
talece o protagonismo dos alunos migrantes 
e favorece a construção coletiva do conhe-
cimento em sala de aula. Nesse sentido, a 
dissertação contribui para o debate sobre 
práticas pedagógicas mais inclusivas, que 
reconheçam a pluralidade cultural como um 
valor formativo e transformador no contex-
to da Educação de Jovens e Adultos.
O artigo de Serafim, Cabral e Meletti (2020) 
tem como objetivo investigar o perfil dos 
imigrantes venezuelanos inseridos na Edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil, 
analisando a forma como esse público tem 
acessado a educação pública e quais desa-
fios enfrentam  nesse  processo.  Fundamen-
tados  nos  pressupostos  do  materialismo 
histórico-dialético, os autores adotam uma 
abordagem crítica e contextualizada, utili-
zando dados estatísticos do Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Aní-
sio Teixeira (INEP) como base metodológica 
para a análise.
A partir dos dados e da análise teórica, os 
autores defendem que a EJA pode – e deve 
– ser reconhecida como um agente público 
formal de acolhimento aos imigrantes, atu-
ando não apenas como espaço de escolari-
zação, mas também como um local estra-
tégico para o acesso à cidadania. Para eles, 
a escola, nesse contexto, assume um papel 
fundamental ao promover o conhecimento 
de direitos sociais, trabalhistas e humanos 
que são inerentes a todo indivíduo, indepen-
dentemente de sua nacionalidade ou condi-
ção migratória.
Além disso, o artigo reforça a ideia de que 
o espaço escolar, ao acolher os sujeitos imi-
grantes, deve ser capaz de ir além do ensi-
no formal, servindo também como ponto 
de apoio na construção da autonomia, da 
inclusão social e do empoderamento desses 
indivíduos frente à nova realidade em que 
estão inseridos. Nesse sentido, a EJA se con-
solida como um território potente de resis-
tência e transformação, capaz de contribuir 
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ativamente para a superação das desigual-
dades vivenciadas pela população migrante 
no Brasil.

IMIGRAÇÃO E LEGISLAÇÃO

Ao analisarmos a trajetória histórica da hu-
manidade, torna-se evidente que o deslo-
camento de pessoas é uma constante nas 
mais diversas civilizações e períodos. Narra-
tivas marcantes, como os êxodos, as diáspo-
ras e as dispersões populacionais, revelam 
a complexidade e a profundidade do ato de 
migrar. Esses movimentos, embora distintos 
em suas motivações — sejam elas políticas, 
econômicas, ambientais, religiosas ou de-
correntes de conflitos — têm em comum a 
dimensão humana da busca por dignidade, 
segurança e melhores condições de vida.
Nesse sentido, é fundamental reconhecer a 
migração como um direito humano inaliená-
vel, garantido por diversos tratados e decla-
rações internacionais. A liberdade de mobi-
lidade e a possibilidade de reconstrução da 
vida em outros territórios não devem estar 
condicionadas à origem, à nacionalidade ou 
ao motivo do deslocamento, mas sim ser 
compreendidas como expressões legítimas 
da condição humana.
Assim, ao refletirmos sobre as migrações no 
contexto contemporâneo, especialmente no 
campo educacional, é essencial adotar uma 
perspectiva ética, crítica e acolhedora, que 
valorize as trajetórias migratórias e combata 
práticas excludentes ou xenofóbicas. Reco-
nhecer
 
o migrar como direito é o primeiro passo 
para construir sociedades mais justas, soli-
dárias e respeitosas da diversidade que nos 
constitui.
A luta social construída por pessoas migran-
tes e não migrantes logrou conquistas essen-
ciais no que diz respeito a Direitos, Políticas 
Públicas, Convenções, Pareceres e Tratados 
de Ordem Nacional e Internacional.
No Brasil, a Lei de Imigração de 2017, em di-
álogo com a Constituição Federal/88, apre-
senta como imigrante, o público a seguir:

I	 - (VETADO);

II	 - imigrante: pessoa nacional de outro 
país ou apátrida que trabalha ou reside e se 
estabelece temporária ou definitivamente 
no Brasil;
III	 - emigrante: brasileiro que se estabe-
lece temporária ou definitivamente no exte-
rior;
IV	 - residente fronteiriço: pessoa nacio-
nal de país limítrofe ou apátrida que conser-
va a sua residência habitual em município 
fronteiriço de país vizinho;
V	 - visitante: pessoa nacional de outro 
país ou apátrida que vem ao Brasil para es-
tadas de curta duração, sem pretensão de 
se estabelecer temporária ou definitivamen-
te no território nacional;
VI	 - apátrida: pessoa que não seja consi-
derada como nacional por nenhum Estado. 
(BRASIL, 2017)

A mesma legislação, expressa em seu art 3º, 
que a política migratória brasileira passa a 
ter como norte princípios e diretrizes mais 
alinhados aos direitos humanos:

VI - acolhida humanitária;
X - inclusão social, laboral e produtiva do mi-
grante por meio de políticas públicas;
XI - acesso igualitário e livre do migrante a 
serviços, programas e benefícios sociais, 
bens públicos, educação, assistência jurídica 
integral pública, trabalho, moradia, serviço 
bancário e seguridade social. (BRASIL, 2017, 
grifo da autora)

Apesar da importância das nomenclaturas a 
respeito de imigração internacional no que 
tange a aspectos jurídicos, foi adotada a pa-
lavra migrante para abarcar toda a comple-
xidade do trânsito de pessoas (imigrantes, 
emigrantes, apátridas, solicitantes de asilo, 
refugiados). E, concordo com Braga 2019, 
quando diz que

A rejeição do uso de termos e nomenclatu-
ras que, em nossa percepção, coisificam os 
sujeitos, tratando-os como ‘cidadãos de se-
gunda classe’ insere-se no âmbito da neces-
sidade de adequarmos nossa linguagem a 
um projeto político de valorização da experi-
ência como potencializadora de projetos so-
cietários mais inclusivos. (Braga, 2019, p. 19)
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Sendo assim, finalizo esta seção apresentan-
do a migração como um direito humano e 
os migrantes como sujeitos sociais e de di-
reitos, que migram à procura de melhores 
condições de vida, para preservarem sua in-
tegridade ou porque não tiveram outra es-
colha. Apesar dos
 
estereótipos, preconceitos e estigmas atre-
lados à grande parte da população migrante 
(sobretudo quando se trata de migrantes do 
eixo sul-sul e não brancos) como se fossem 
“menos gente”, é possível vislumbrar com as 
lutas sociais, políticas e ações com potencial 
de apagar esse estigma da história.
Atualmente, ainda com muitas barreiras, 
os sujeitos migrantes têm acesso a direitos 
constitucionalmente fundamentais. A edu-
cação, direito inalienável, é uma ferramen-
ta valiosa para que o migrante, cidadão de 
direitos, se integre na sociedade, no mundo 
do trabalho formal e na educação superior. 
E é sobre a Educação de Jovens e Adultos e o 
público migrante que será tratado no próxi-
mo tópico.

DIVERSIDADE NA EJA - JOVENS, ADULTOS E 
IDOSOS MIGRANTES E OS DOCUMENTOS 
OFICIAIS

A Constituição Federal de 1988, define em 
seu artigo 208, o dever do Estado com a edu-
cação e sua efetivação mediante a garantia 
de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 
4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de ida-
de, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso 
na idade própria. (BRASIL, 1988, grifo da au-
tora)

O texto constitucional acima apresenta dois 
pontos importantes: o primeiro diz respeito 
ao reconhecimento de uma educação para 
as pessoas que não tiveram acesso na idade 
própria, ou seja, reconhece a educação para 
as pessoas jovens, adultas e idosas que não 
puderam viver, ou que foram excluídas da 
vida escolar, no entanto, o dispositivo cons-
titucional apenas reconhece o direito, mas 
não o garante; o segundo ponto, concerne 
ao reconhecimento “para todos”, sem dis-

tinção de nacionalidade, etnia, raça, gênero, 
etc.
Além da previsão Constitucional, a EJA apa-
rece como modalidade de educação na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, nos ter-
mos do artigo 37, § 1º, que dispõe:
Art. 37. A Educação de Jovens e Adultos será 
destinada àqueles que não tiveram acesso 
ou continuidade de estudos no ensino fun-
damental e médio na idade própria.
§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gra-
tuitamente aos jovens e adultos (...) oportu-
nidades educacionais apropriadas. (BRASIL, 
1996)

A Educação de Jovens e Adultos não está 
prevista na Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC), mas estava alinhada a ela - e isso 
era em si problemático, pois inexistia uma 
preocupação para pensar um currículo ela-
borado exclusivamente para público jovem 
e adulto, levando em consideração suas de-
mandas e especificidades. Por conta disso, 
o Parecer CNE/CEB nº 6/2020 reconheceu a 
necessidade de:
atualizar suas diretrizes para orientar a or-
ganização, os currículos e a oferta da EJA 
alinhadas à BNCC e à Lei nº 13.415/2017 no 
âmbito dos sistemas de ensino,
 
considerando as peculiaridades do público 
alvo e do processo pedagógico adequado 
para lidar com as suas características edu-
cacionais específicas, a começar pelo desa-
fio concernente ao fato de que as aprendi-
zagens não acontecerão na idade própria, o 
que, naturalmente, já requer metodologias 
e recursos didáticos apropriados para o 
processo de ensino/aprendizagem. (BRASIL, 
2020, p. 2, grifos da autora).

O aluno precisa se sentir parte da constru-
ção do conhecimento, pois, do contrário, a 
experiência escolar se tornará mera repro-
dução de desigualdades. E isso diz respeito 
a todo o público da EJA, geralmente estigma-
tizado - incluindo o público migrante. Nesse 
aspecto, Freire (2019) aponta no sentido de 
que “nenhuma pedagogia realmente liberta-
dora pode ficar distante dos oprimidos, quer 
dizer, pode fazer deles seres desditados…” 
(Freire, 2019, p. 56) A construção do conheci-
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mento deve partir da própria realidade dos 
educandos e com os educandos.
Outro Parecer importante para que o direito 
à educação seja de fato acessado por pes-
soas migrantes é o CNE/CEB nº 1/2020 que 
assegura:

o direito de matrícula de crianças e adoles-
centes migrantes, refugiados, apátridas e 
solicitantes de refúgio nas redes públicas de 
educação básica brasileiras, sem o requisito 
de documentação comprobatória de escola-
ridade anterior (...), e sem discriminação em 
razão de nacionalidade ou condição migra-
tória.
§1º A matrícula, uma vez demandada, será 
de imediato assegurada na educação básica 
obrigatória, inclusive na modalidade de edu-
cação de jovens e adultos. (BRASIL, 2020, p. 
10)

O quadro a seguir apresenta a quantidade de 
matrículas de jovens e adultos migrantes na 
Educação Básica. A análise desses dados per-
mite observar a presença significativa desse 
público no sistema educacional, evidencian-
do sua busca por oportunidades de escolari-
zação. Tal procura pode estar motivada por 
diferentes objetivos, como a necessidade 
de alfabetização na nova língua, o desejo de 
dar continuidade aos estudos interrompidos 
ou, ainda, a obtenção de certificação escolar 
como meio de acesso ao Ensino Superior e à 
inserção qualificada no mundo do trabalho. 
Esses números não apenas refletem o inte-
resse dos migrantes pela educação formal, 
mas também revelam a importância de po-
líticas públicas que garantam o acolhimen-
to, a permanência e o sucesso escolar desse 
grupo social historicamente vulnerabilizado.
Com o intuito de obter maiores esclareci-
mentos acerca da ausência dos dados refe-
rentes ao período posterior a 2019, entrei 
em contato com o Observatório das Migra-
ções em São Paulo. A instituição informou 
que a divulgação dos dados do Censo Esco-
lar foi suspensa a partir de 2020 em virtude 
das restrições impostas pela Lei de Sigilo da 
Informação. Essa legislação estabelece nor-
mas rigorosas para o tratamento e a divul-
gação de dados pessoais e sensíveis, o que 
tem impactado diretamente a transparência 

e o acesso
 
público a informações estatísticas essenciais 
para o acompanhamento e a formulação de 
políticas públicas voltadas à população mi-
grante.

Quadro 2 - Estudantes imigrantes interna-
cionais no Brasil matriculados no Ensino Bá-
sico - de 2016 a 2019 - Modalidade EJA

Fonte: Elaborada pela autora com base nos 
dados do Banco Interativo Observatório do 
Núcleo de Estudos de População.	 D i s -
ponível
em:https://www.nepo.unicamp.br/observa-
torio/bancointerativo/numeros-imigracao-
-internacional/censo-escolar/

Com base nos documentos oficiais que as-
seguram o acesso à Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) ao público migrante, torna-se 
pertinente investigar de que maneira essa 
política tem se materializado na prática. 
Nesse sentido, é especialmente relevante 
observar como essa trajetória tem sido re-
presentada e analisada na produção acadê-
mica. Através do olhar crítico da pesquisa 
científica, é possível identificar avanços, de-
safios e lacunas na implementação das dire-
trizes voltadas a esse grupo, bem como com-
preender as experiências educativas vividas 
pelos sujeitos migrantes no contexto da EJA.

A PRESENÇA DE JOVENS E ADULTOS MIGRAN-
TES RETRATADA NA PRODUÇÃO ACADÊMICA 
NO CAMPO DA EDUCAÇÃO

O tema diversidade cultural, característico 
da experiência migratória, gerou oportuni-
dade para que a pesquisa educacional iden-
tificasse, nos mesmos contextos escolares, 
aspectos da diversidade e da desigualdade 
conectados. Desigualdade essa que se apro-
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funda à medida que as políticas públicas não 
dão conta de acompanhar as demandas da 
realidade escolar, sobretudo quando se tra-
ta da combinação de dois públicos historica-
mente marginalizados e estigmatizados: os 
migrantes - incluindo os refugiados, apátri-
das, solicitantes de asilo - e o público da EJA.
 
Vallac (2021) concorda com outros pesqui-
sadores do campo da educação que identi-
ficam o público migrante como uma “nova 
categoria de investigação” (VALLAC, 2021, 
p. 29.) já que são muitas as especificidades 
dessa categoria. Ao analisar os dados de sua 
pesquisa e responder às indagações iniciais, 
a autora demonstra que as professoras do 
Programa Portas Abertas: Português para 
Imigrantes encaram o domínio da língua 
portuguesa como uma possibilidade de li-
vrar os migrantes de situações de explora-
ção de trabalho.
Além desse ponto, a autora ressalta a neces-
sidade de materiais didáticos que correspon-
dam às necessidades dos educandos e pon-
tua a urgência de formações que pensem 
para além do ensino “língua- alvo”. Para ela, 
é importante trazer a temática da “plurali-
dade cultural, social e linguística (...) seja em 
relação aos conflitos que causam qualquer 
tipo de sofrimento ou rejeição a seus pares 
(...) assim como as construções identitárias 
nas salas de aula” (Vallac, 2021, p. 109). Cito 
Freire (2019) por relacionar esse pensamen-
to da educadora como uma “pedagogia que 
faça da opressão e de suas causas objeto de 
reflexão dos oprimidos” (Freire, 2019, p. 43).
Ao tratar da relação com o mundo do traba-
lho, Serafim, Cabral e Meletti (2020) afirmam 
que:
O valor do trabalho migrante é considerado 
inferior tanto pela falta de profissionalização 
quanto pela falta de domínio da língua ver-
nácula para que possa desempenhar traba-
lhos mais complexos. (...) Nesses casos, a EJA 
se apresenta como possibilidade de acesso 
gratuito à língua portuguesa, à alfabetiza-
ção, à escolarização e à profissionalização e, 
portanto, a melhores condições de vida. (SE-
RAFIM, CABRAL, MELETTI, 2020, p. 4)

A escola que não se propõe a construir co-
letivamente um projeto político que vise 

uma educação para a emancipação dos su-
jeitos, apenas mantém dentro de sala aula 
as contradições que estruturam sociedade, 
sem que seja aberto debate para temas do 
cotidiano que pautam sobre diversidade e 
opressões, que são de suma importância 
para que caiam por terra os estigmas e este-
reótipos atribuídos a determinadas pessoas. 
se sinta deslocada ao inserir-se na nova rea-
lidade. Como diz, Braga (2019)
os estudantes de origem imigrante são ca-
pazes de assumir o protagonismo nos pro-
cessos educativos, mas essa possibilidade 
está condicionada a ações promovidas pela 
escola, seja por um professor específico ou 
através de uma ação construída coletiva-
mente (BRAGA, 2019, p. 250)

Cito Freire (2018) que, ao falar sobre a im-
portância do educador ser uma figura de 
autoridade coerentemente democrática, diz 
que
fundando-se na certeza da importância, 
quer de si mesma, quer da liberdade dos 
educandos para a construção de um clima 
de real disciplina, jamais minimiza a liber-
dade ponto pelo contrário, aposta nela. (...) 
A autoridade coerentemente democrática 
está convicta de que a disciplina verdadeira 
não existe na estagnação,
 
no silêncio dos silenciados, mas no alvoro-
ço dos inquietos, na dúvida que instiga, na 
esperança que desperta. (Freire, 2018, p. 91)

O artigo de Serafim Cabral; Neves; Meletti 
(2020) demonstra que os autores compre-
endem que a situação dos imigrantes ve-
nezuelanos, sobretudo dos não legalizados, 
desencadeia
um processo de competição e embate den-
tro da própria classe trabalhadora, entre 
nativos e imigrantes, além de colocar os 
imigrantes em situação de risco e possivel-
mente de exploração de sua mão-de-obra. 
A EJA, como uma modalidade de ensino que 
proporciona acolhimento aos imigrantes e 
acesso à educação formal, é uma das vias 
fundamentais de acesso não só à alfabetiza-
ção, à língua portuguesa e ao conhecimen-
to científico, mas também ao conhecimento 
de seus direitos básicos. (SERAFIM; CABRAL; 
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MELETTI, 2020, p. 14)

Neste sentido vale lembrar que Freire (2008) 
pensava a alfabetização como sendo:
um ato de criação, capaz de desencadear ou-
tros atos criadores, Numa alfabetização em 
que o homem, porque não fosse seu pacien-
te, seu objeto, desenvolvesse a impaciência, 
a vivacidade, característica dos Estados de 
procura, de invenção e reivindicação.” (Frei-
re, 2018, p. 112)

A língua materializa as relações de poder, 
principalmente quando o público não domi-
na o idioma, e nesse sentido, Sá (2021) traz 
contribuições necessárias sobre o aspecto 
dos contrastes culturais dentro da sala de 
aula e de como o educador precisa estar 
atento para que as fronteiras sejam diluídas 
nas trocas diárias que levem em conta o su-
jeito como cidadão de direitos, e a sala de 
aula e o conteúdo como fator de acolhimen-
to. O autor ressalta que “enveredar pelas tri-
lhas do fluxo migratório implica em relações 
de alteridade e na percepção de responsa-
bilidade pelo outro para além de fronteiras 
políticas e geográficas.”(SÁ, 2021, p.1)
Concordo com a perspectiva apresentada 
por Gerbelli quando este aborda a dimen-
são política da Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) e destaca que:
Por fim, é imperativo que se coloque a EJA 
como política pública crucial para toda e 
qualquer perspectiva de mudança substan-
tiva na nossa sociedade. Sem uma EJA forte, 
antirracista, anticapitalista, igualitária, inclu-
siva, laica e de qualidade, a roda que produz 
da desigualdade jamais será destruída.”(-
Gerbelli, 2022)

A pesquisa de Antoine (2020) identificou que 
as práticas pedagógicas não levam em consi-
deração dimensões sócio-históricas e cultu-
rais dos sujeitos haitianos e que a participa-
ção dos educandos haitianos nas atividades 
em classe depende de seu domínio da língua 
portuguesa, ou seja,
somente os educandos haitianos que domi-
nam melhor o português conseguem inte-
ragir de fato com os educadores e educan-
dos brasileiros. Além disso, os educadores 
haitianos raramente se comunicam entre 

si na sala de aula em português. Eles usam 
o crioulo para esclarecer as atividades da 
classe, ajudando aqueles que têm dificulda-
de."(ANTOINE, 2020, p. 176)
 
Para além disso, a autora aponta para o 
intercâmbio cultural que se dá entre os 
educandos quando a transmissão de infor-
mações acontecem e entende que "os edu-
candos brasileiros passam a valorizar esses 
saberes como parte do processo educativo." 
(Antoine, 2020, p. 177)

CONCLUSÃO

O presente trabalho teve como objetivo ob-
servar como a presença de jovens e adultos 
migrantes tem sido retratada pela produção 
acadêmica no campo da educação Brasilei-
ra, à luz da perspectiva teórico-metodológi-
ca da pedagogia de Paulo Freire.
Para isso, foi utilizada a metodologia de 
base bibliográfica e documental para que o 
levantamento fosse realizado. No decorrer 
da pesquisa, notou-se a ausência de dados 
a partir do ano de 2019, causando impacto 
no recorte temporal escolhido. A justificati-
va do Observatório das Migrações em São 
Paulo, alegou que os dados do Censo Escolar 
pararam de ser divulgados a partir de 2020 
por conta da Lei de Sigilo da informação. Ao 
realizar o levantamento bibliográfico sobre 
a forma como o público migrante tem sido 
retratado na Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), alguns aspectos essenciais se destaca-
ram e merecem atenção aprofundada.
O primeiro ponto refere-se à evidente carên-
cia de formação inicial dos educadores que 
contemple ferramentas e conhecimentos 
específicos para lidar com a diversidade cul-
tural presente nas turmas de jovens e adul-
tos. Alfabetizar um jovem, adulto ou idoso 
migrante exige muito mais do que a simples 
transmissão de conteúdos básicos; requer 
um cuidado sensível e uma escuta atenta 
ao repertório cultural que esses sujeitos tra-
zem consigo, bem como uma compreensão 
crítica das múltiplas formas de estereotipa-
ção e preconceitos aos quais estão frequen-
temente submetidos. Tal compreensão é 
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fundamental para que o processo educativo 
seja verdadeiramente inclusivo, respeitoso e 
capaz de valorizar as identidades e experi-
ências dos migrantes.
O segundo aspecto refere-se à necessidade 
urgente de políticas e práticas de formação 
continuada, organizadas e ofertadas pelas 
secretarias municipais de educação, que 
estejam efetivamente alinhadas às deman-
das específicas desse público. Essas ações 
formativas devem preparar os educadores 
para enfrentarem os desafios cotidianos da 
sala de aula, ampliando suas competências 
interculturais, metodológicas e socioemo-
cionais, e promovendo um ambiente educa-
cional acolhedor, que favoreça a permanên-
cia e o sucesso escolar dos
 
migrantes.
Esses pontos revelam a importância de se 
pensar a formação docente de maneira inte-
grada, que dialogue com as realidades socio-
culturais e políticas, a fim de construir uma 
Educação de Jovens e Adultos que seja não 
apenas inclusiva, mas também transforma-
dora e emancipatória.
Ao fazer o levantamento bibliográfico a res-
peito de como tem sido retratado o Público 
Migrante na Educação de Jovens e Adultos, 
alguns pontos essenciais chamaram a aten-
ção.
O primeiro é a falta de formação inicial que 
dê elementos para que o educador lide com 
essa característica da diversidade na turma 
de jovens e adultos. Alfabetizar um jovem, 
adulto ou idoso migrante requer uma aten-
ção cuidadosa para todo o repertório cultu-
ral que eles trazem, bem como, toda a forma 
de estereotipização a qual estão sujeitos. O 
segundo ponto diz respeito à formação con-
tinuada, junto às secretarias municipais de 
educação, que levem em consideração as 
demandas do público alvo.
É imprescindível pensar na formação docen-
te inicial e continuada para que esses pro-
fissionais superem a dificuldade de comuni-
cação com o aluno (a diferença de língua é 
considerada a primeira barreira), acolham 
os que chegarem, que estejam abertos e en-
volvidos com o processo de inserção desses 
sujeitos, independente de sua condição mi-
gratória e documental. E, assim, pensem em 

práticas pedagógicas que criem ambientes 
de construção, trocas e valorização dos sa-
beres.
A escassez de tempo disponível para o tra-
balho pedagógico é um fator decisivo que 
impacta diretamente a atuação do educa-
dor. Este profissional encontra-se sobrecar-
regado, uma vez que precisa não apenas 
planejar e ministrar as aulas, mas também 
acolher, acompanhar e avaliar os estudan-
tes – o que inclui o público migrante, cujas 
necessidades específicas exigem atenção di-
ferenciada, além das múltiplas demandas já 
presentes em uma turma heterogênea por 
natureza. Essa sobrecarga compromete a 
qualidade do processo de ensino-aprendiza-
gem e evidencia a urgência de políticas pú-
blicas que garantam melhores condições de 
trabalho docente na Educação de Jovens e 
Adultos.
Por acreditar que a educação é um poten-
te instrumento para a liberdade, penso que 
analisar dados, pesquisar a diversidade e 
inclusão do referido público nas políticas da 
EJA, é essencial para que Políticas Públicas 
sejam elaboradas, acessadas, aprimoradas, 
e devidamente efetivadas de modo compa-
tível com as necessidades da população jo-
vem, adulta e idosa que, por qualquer que 
seja o motivo, decida migrar.
Cito Carrano (2007):
Deixo, então, aos professores e professoras 
da EJA a tarefa política,educativa e porque 
não dizer afetiva de descobrir na recupera-
ção da trajetória de seus jovens
 
alunos e jovens alunas as "portas de acesso" 
ao sujeito que pode conhecer na medida em 
que é re-conhecido no jogo da aprendiza-
gem escolar. (Carrano, 2007, p. 3)

Devemos pensar em como nós, educadores, 
podemos partir do que os sujeitos produ-
zem, partindo do universo cultural dos edu-
candos. Pensando em como construir em 
sala de aula um lugar seguro para que todos 
se manifestem. Este planejamento é político.
O trabalho com jovens, adultos e idosos de-
manda que seja levada em conta a vasta 
diversidade, e escancara também a imensa 
desigualdade existente entre a realidade 
dos sujeitos. Devemos conhecer e refletir 
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sobre o bairro em que a escola está inseri-
da, conhecer as demandas do alunado. É ne-
cessário entender que a concepção política 
com a qual estamos alinhados, traduz a con-
cepção pedagógica que será instrumento 
do nosso fazer pedagógico para estimular, 
sistematizar e compartilhar o conhecimento 
sempre com o foco na emancipação. Dessa 
forma, torna-se inviável dissociar o trabalho 
educativo do compromisso militante. A edu-
cação, por sua própria natureza, é um ato 
político e, como tal, deve ser compreendida 
como uma prática voltada à liberdade, con-
forme já defendia Paulo Freire. Nesse senti-
do, o exercício da docência exige não apenas 
domínio técnico-pedagógico, mas também 
uma escuta atenta e um olhar sensível sobre 
o contexto social em que a escola está inse-
rida. É fundamental conhecer a realidade do 
bairro, as dinâmicas socioculturais da comu-
nidade escolar e, sobretudo, as demandas 
concretas do alunado.
Compreender a política educacional e assu-
mir uma posição crítica diante dela significa 
reconhecer que a concepção política à qual 
estamos alinhados influencia diretamente 
nossa prática pedagógica. Essa concepção 
não apenas orienta as escolhas metodológi-
cas e curriculares, mas também determina o 
modo como concebemos o ensino, a apren-
dizagem e o próprio papel do educador. As-
sim, nosso fazer pedagógico deve ter como 
horizonte a emancipação dos sujeitos, por 
meio da construção coletiva do conhecimen-
to, da valorização das experiências de vida e 
da promoção de uma educação transforma-
dora, comprometida com a justiça social.
Lembrando que geralmente “No caso dos mi-
grantes, eles veem o local de destino como 
o seu eldorado, a realização de sonhos que, 
em sua maioria, passam apenas pela ques-
tão de condições de trabalho e sobrevivên-
cia. (Sá, 2021, p. 14).
Devemos estar continuamente atentos e 
engajados na reivindicação de políticas pú-
blicas inclusivas e efetivas, que garantam o 
acolhimento, o respeito e a equidade para 
todos os sujeitos, especialmente aqueles em 
situação de vulnerabilidade, como os mi-
grantes. É fundamental que essa luta não se 
restrinja apenas às instâncias institucionais, 
mas também se manifeste cotidianamente 

no exercício do nosso ofício enquanto edu-
cadores, profissionais e
 
cidadãos. O acolhimento precisa ser uma 
prática constante e concreta, presente nas 
pequenas ações, nas relações estabelecidas 
e na construção de ambientes educativos 
que valorizem a diversidade e promovam a 
inclusão genuína. Só assim poderemos con-
tribuir para a construção de uma sociedade 
mais justa, solidária e humanizada.
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